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NÚCLEO ESPECIALIZADO DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS - NÚCLEO DE AÇÕES COLETIVAS. – NAC



RECOMENDAÇÃO Nº 05 – PROPAC Nº 08/2015



 A Defensoria Pública do Estado do Tocantins, mediante atuação do seu Núcleo Especializado de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos, denominado Núcleo de Ações Coletivas – NAC, presentada por seu Órgão de Execução que ao final subscreve, no exercício das prerrogativas que lhes confere o art. 134 da CRFB/88 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014), c/c art. 128, inciso X, da Lei Complementar Federal nº 80/94, c/c art. 2º, caput, e seus incisos VII, VIII, X e XI, c/c art. 53, inciso IX, todos da Lei Complementar Estadual nº 055/2009 c/c art. 1º, incisos IV e VIII, c/c art. 5º, inciso II, da Lei Federal nº 7.347/85, c/c art. 81, incisos I e II na forma do art. 90 do Código de Defesa do Consumidor, e, ainda, de acordo com os preceitos gerais estatuídos no Código de Processo Civil e no microssistema de tutela jurisdicional coletiva, formado pela completa interação entre as Leis 7.347/85 e 8.078/90[footnoteRef:1], e CONSIDERANDO que: [1: Os arts. 21da Lei da Ação Civil Pública e 90 do CDC, com normas de envio, possibilitaram o surgimento do denominado Microssistema ou Minissistema de proteção dos interesses ou direitos coletivos amplo senso, no qual se comunicam outras normas, com o Estatuto do Idoso e o da Criança e do Adolescente, a Lei da Ação Popular, a Lei de Improbidade Administrativa e outras que visam tutelar diretos dessa natureza, de forma que os instrumentos e institutos podem ser utilizados para "propiciar sua adequada e efetiva tutela" (art. 83do CD). RECURSO ESPECIAL Nº 1.21.254-RJ (201/0190387-2); Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima. Data do Julgamento: 05 de julho de 2012.
] 

A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014);
A função institucional de promover a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República do Brasil outorga à Defensoria Pública legitimidade para promover a ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes, na forma do art. 1º, incisos IV e VIII, c/c art. 5º, inciso II, da Lei Federal nº 7.347/85, além de toda a legislação que compõe o Microssistema de tutela coletiva (Lei da Ação Civil Pública, Código de Defesa do Consumidor, Lei da Ação Popular);
O art. 1º, inciso III, da Lei Federal nº 7.347/85, com a redação dada pela Lei Federal nº 13004, de 24 de junho de 2014, outorgou à Defensoria Pública e aos demais legitimados a defesa do patrimônio público e social;
A Constituição Federal traz como fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana, bem como o objetivo de construir uma sociedade livre, justa e solidária; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 1º c/c art. 3º, da CRFB/88);
O Princípio da Função Social da Propriedade, insculpido no art. 170, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil/88, que impede o abuso do exercício deste direito, exigindo, assim, deveres de seu titular na utilização do bem, destacando-se que a propriedade pública também se condiciona ao adimplemento de deveres sociais;
As diretrizes da política urbana, inscritas no art.182 da Constituição da República Federativa do Brasil, torna imperativa a observância dos preceitos insertos no Plano Diretor da Cidade e institui mecanismos eficazes de política urbana, com vistas à justa distribuição de bens sociais;
O direito constitucional à cidade e à moradia (arts. 6º e 182 da CRFB/88 c/c art. 2º, inc. I, do Estatuto da Cidade);
O Brasil é signatário do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que, em seu artigo 11, parágrafo 1º, prescreve que o direito à moradia encontra-se compreendido no espectro de nível adequado de vida; 
O Comentário Geral da ONU nº 7, que dá fiel interpretação à normativa internacional, contempla garantias e diretrizes para evitar que as desocupações forçadas tornem-se graves violações de direitos humanos, as quais são vinculantes aos Estados-membros;

O teor do “Relatório com ferramentas práticas para implementação do direito à moradia e Guia com princípios básicos em caso de remoções forçadas”, elaborado pelo Relator Especial da Organização das Nações Unidas para o direito à moradia adequada; 
Os princípios constitucionais da Impessoalidade, Publicidade, Motivação, do Devido Processo Legal, do Contraditório e da Ampla defesa, da Responsabilidade do Estado pelos atos administrativos e, ainda, o Princípio da boa-fé administrativa, erigidos na Constituição pátria com status de direito fundamental no Estado Democrático de Direito (art. 37, CRFB/88), aliados ao Princípio da Legalidade, que exige a absoluta submissão da Administração Pública às leis;
 O dever da Administração Pública de instauração de procedimento administrativo sob o crivo do contraditório, quando a providência administrativa repercutir em direitos fundamentais do administrado, consoante entende o Supremo Tribunal Federal-STF (v.g., Mandado de Segurança n. 25.962, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 19.3.2009);
O Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, estampado no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do Brasil, que institui o Poder Judiciário como o único instrumento legítimo de intervenção na esfera individual e coletiva para fazer valer os direitos, afastando-se a autotutela, salvo em casos excepcionais;
Que, no dia 27 de maio de 2015, conforme veiculado pela imprensa local[footnoteRef:2], o Município de Palmas-TO procedeu à demolição de imóveis alocados no Setor União Sul, sem promover qualquer notificação administrativa e/ou judicial dos ocupantes da referida área, em flagrante violação ao princípio do devido processo legal, previsto no art. 5º, inciso LIV, Constituição da República Federativa do Brasil; [2:  http://globotv.globo.com/tv-anhanguera-to/bom-dia-tocantins/v/prefeitura-derruba-casa-e-revolta-moradores-no-setor-uniao-sul-em-palmas/4212441/
] 


A Defensoria Pública do Tocantins, por intermédio de seu Núcleo de Ações Coletivas, no exercício das atribuições e prerrogativas outorgadas pelo art. 134 da Constituição Federal, e demais disposições constantes da Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, RECOMENDA ao Chefe do Poder Executivo do Município de Palmas-TO, que:

1 - Instauração de Processo administrativo 

Seja instaurado processo administrativo prévio à intervenção administrativa em assentamentos irregulares, com a formalização de todos os atos e conclusões extraídas do estudo da área alvo, garantindo a publicidade e a consulta por qualquer cidadão, na forma da Lei 9784/99, que dispõe sobre o procedimento administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, quando inexistir legislação municipal específica;

2 -  Das Áreas de Risco

 Quando se tratar de área de risco, que o processo administrativo seja instruído com relatório técnico detalhado e subscrito por perito na área, declinando as razões pelas quais a área é considerada de risco, o grau do risco, a urgência/emergência da intervenção e a anotação sobre eventuais medidas que possam mitigar ou afastar o risco. 

3 - Da excepcionalidade das Remoções Administrativas 

Que a Administração Pública Municipal não realize a remoção forçada de comunidades ou mesmo de unidade familiar, quando não se tratar de situação de urgência/emergência devidamente embasada em relatórios técnicos, conforme acima descrito. Caso não esteja caracterizada a urgência/emergência, que a Administração Pública não promova a remoção forçada de ocupações que não sejam recentes, ou seja, quando o lapso temporal da ocupação transcender ao conceito de “desforço imediato” ou “legítima defesa da posse”, nos termos do art. 1210, parágrafo 1º, do Código Civil. Nesses casos, a Administração Pública Municipal deve se valer dos instrumentos próprios perante o Poder Judiciário, resguardando-se, assim, as garantias fundamentais inerentes ao devido processo legal.



4 - Notificação Prévia aos Ocupantes 

Que, em casos nos quais estiver autorizado legalmente o exercício da autoexecutoriedade da Administração Pública, ou seja, que se insiram no conceito de “desforço imediato”, a população alvo das remoções forçadas sejam notificadas previamente a desocupar o local, com prazo suficiente para a saída voluntária, informando-as, ainda, sobre a data exata em que ocorrerá a remoção forçada. Tal garantia encontra previsão no item 15 do Comentário Geral da ONU nº 07, que versa sobre as remoções forçadas, dispositivo que veda expressamente o elemento surpresa nessas intervenções. 

5 - Modus Operandi da Remoção Forçada 

Que, em caso de remoção forçada, o Poder Público não se utilize de violência ou coação moral contra os ocupantes para a saída da área, tais como gás de efeito moral ou balas de borracha. Para tanto, recomenda-se que representantes do Poder Público Municipal e assistentes sociais dialoguem com os ocupantes em data agendada anteriormente a qualquer intervenção pública na área. Antes de se realizarem os atos concretos para a remoção, recomenda-se que seja franqueado tempo razoável, com prazo estipulado em dias, para que os ocupantes retirem seus pertences pessoais, móveis e utensílios. Caso o ato seja acompanhado pela Guarda Metropolitana, que estes servidores públicos se limitem a resguardar o cumprimento do ato, sendo-lhes defeso qualquer ato material para a desocupação da área.

6 - Presenças de Representantes do Poder Público 

Que estejam presentes no local representantes do Poder Público de diversas áreas, tais como representantes da Secretaria do Desenvolvimento Social; Secretaria de Habitação; Secretaria de Desenvolvimento Urbano Sustentável, Secretaria de Infraestrutura e Conselho Tutelar, com atribuições definidas para a situação de remoção, capazes de informar a qualquer tempo a forma como foi realizada a desocupação dentro das recomendações expostas nesse documento. 



7 - Preservação dos Bens 

Que, nos casos de remoções administrativas forçadas, os bens pertencentes aos ocupantes da área sejam devidamente arrolados, por escrito, cumprindo-se rigorosamente as formalidades necessárias, com a entrega de uma via ao ocupante no ato. Neste caso, a Administração Pública será responsável pelo transporte dos bens para o local indicado pelos ocupantes. Caso não seja indicado local para o transporte de bens, a Administração Pública será fiel depositária, responsabilizando-se por eventual extravio, perda ou violação. 


Dessarte, RECOMENDA-SE que, nas excepcionais hipóteses de remoções administrativas, a serem eventualmente realizadas pelo Governo Municipal de Palmas-TO, sejam devidamente observadas as diretrizes de atuação acima delineadas, todas embasadas nas normativas que regulamentam a matéria, de modo a preservar os direitos fundamentais dos munícipes residentes em referidas áreas, independentemente da adoção, pela Defensoria Pública do Estado do Tocantins, de medidas administrativas e judiciais que venham a se fazer necessárias no caso de inobservância. 

Na oportunidade, requer-se sejam prestadas informações a este Núcleo de Ações Coletivas, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca das providências adotadas a partir do recebimento desta.

Palmas-TO, aos 2 de junho de 2015.


Isabella Faustino Alves
Defensora Pública
Coordenadora do Núcleo de Ações Coletivas-NAC

1 - Avenida Joaquim Teotônio Segurado, QD. 502 Sul, Edifício Sede, 2º andar, Ala Sul, CEP: 77021-654, Fone: (63) 3218-6951, nac@defensoria.to.gov.br, Palmas-TO
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